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Treinamento de mão 
de Obra

• Dispêndios em treinamento e investimento na mão de obra 
objetivando a qualifi cação profi ssional e maior produtividade e 
qualidade na obtenção do produto e dos serviços na empresa. Não 
se deve contabilizar os dispêndios de treinamento já vinculados a 
compra de máquinas e equipamentos.

Profi ssionais

• Recursos humanos (mestres e doutores) contratados e ativos 
na empresa, alocados em atividades inovativas, desenvolvendo 
atribuições próprias da sua formação profi ssional, em relação ao 
número de funcionários. Para pontuar neste quesito a empresa 
deverá possuir no mínimo 1 (um) Mestre e 1 (um) Doutor ou 2 (dois) 
Mestres como funcionário com vínculo empregatício, atuando em sua 
área de formação e dedicado às atividades de Inovação.

Aquisição de 
Software

• Aquisição externa de software (de desenho, engenharia, de 
processamento e transmissão de dados, gráfi cos, vídeos, para 
automatização de processos, etc.), especifi camente comprados para 
a implementação de produtos ou processos novos e aperfeiçoados.

Introdução 
das Inovações 

Tecnológicas no 
Mercado

• Atividades (internas ou externas) de comercialização, diretamente 
ligadas ao lançamento de um produto tecnologicamente novo ou 
aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa de mercado, teste de 
mercado e publicidade para o lançamento. Exclui a construção de 
redes de distribuição de mercado para as inovações.

Outras Preparações 
Técnicas para 
a Produção e 
Distribuição

• Procedimentos e preparações técnicas para efetivar a 
implementação de inovações de produto ou processo inclui:
 - plantas e desenhos orientados para defi nir procedimentos, 
especifi cações técnicas e características operacionais necessárias 
à implementação de inovações de processo ou de produto.
-  mudanças nos procedimentos de produção e controle de qualidade, 
métodos e padrões de trabalho e software requeridos para a 
implementação de produtos ou processos tecnologicamente novos ou 
aperfeiçoados.
- atividades de tecnologia industrial básica (metrologia, normalização 
e avaliação de conformidade), os ensaios e testes (que não são 
incluídos em P&D) para registro fi nal do produto e para o início efetivo 
da produção.
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6 - Indicadores de sustentabilidade, 
conforme tabela abaixo:

Sustentabilidade Pontuação

3 indicadores 1

4 a 7 indicadores 2

8 a 11 indicadores 3

12 a 15 indicadores 4

Acima de 16 indicadores 5

Dimensões Indicadores de Sustentabilidade Especifi cações

Ambiental 

Redução das emissões de gases 
efeito estufa e nocivos à saúde, 
de efl uentes líquidos e de 
resíduos sólidos

Controle/tratamento das emissões de gases, 
efl uentes líquidos e resíduos sólidos.

Consumo efi ciente dos recursos 
água e energia

Uso racional das fontes renováveis e efi ciência 
energética e hídrica.

Conformidade com as normas 
ambientais e observância 
das condicionantes do 
Licenciamento ambiental

Ausência de autuações por violações das 
normas de proteção ambiental

Exigência de um 
posicionamento socioambiental 
dos fornecedores

Contratos de fornecedores têm cláusulas 
contratuais que envolvem questões ambientais 
e sociais. Os fornecedores também devem 
cumprir integralmente a legislação trabalhista.

Efi ciência no uso de materiais 
utilizados na produção

Aquisição de matérias-primas ambientalmente 
corretas, uso racional das matérias-primas.

Investimentos na conservação e 
preservação da biodiversidade

Investimentos em projetos de manutenção 
de habitat natural e na manutenção e na 
preservação da biodiversidade.

Programa de reciclagem e 
preservação do meio ambiente

Reaproveitamento do material utilizado no 
processo produtivo e na empresa.

Econômica 

Aumento ou estabilidade do 
faturamento

Valor total das vendas sofrendo incremento 
ou se mantendo estável, em um determinado 
período de tempo.

Tributos pagos ao governo

Valor de outros tributos (impostos, taxas e 
contribuições) sofrendo incremento ou se 
mantendo estável, em um determinado período 
de tempo.

Folha de pagamento Incremento ou manutenção do valor da 
remuneração de pessoal.

Valor adicionado Vendas liquidas menos custos dos insumos

Valor das contribuições sociais

Contribuições para garantir o fi nanciamento da 
seguridade social, destina-se a assegurar os 
direitos sociais relativos à saúde, à previdência 
e à assistência social.

Investimentos

Aplicação de capital em meios de produção, 
visando ao aumento da capacidade produtiva 
(instalações, máquinas, transporte, 
infraestrutura) ou seja, bens de capital.

Volume de produção Quantifi cação das unidades de produtos 
fabricados por um determinado período.

Social 

Investimentos no 
desenvolvimento 
da comunidade/
sociedade do 
entorno e pactuação 
com programas 
governamentais

Volume de investimentos para 
benefício para a população e as 
comunidades locais

Segurança do trabalho 
e saúde ocupacional

Iniciativas relacionadas a 
programas de segurança do 
trabalho e saúde ocupacional

Balanço social

Publicação do Balanço Social 
para dar conhecimento das 
ações empresariais ou não que 
têm impactos não apenas no 
desempenho fi nanceiro, mas 
também na relação capital – 
trabalho e na geração ou não 
de riquezas e bem estar para 
sociedade.

Programa de 
formação e   
qualifi cação de mão 
de obra

Número de trabalhadores 
abrangidos por contratos de 
formação e qualifi cação
tornando-os aptos para 
desenvolverem suas atividades 
na empresa.

Cumprimento das 
práticas trabalhistas

Implementar e cumprir direitos e 
deveres dos funcionários para o 
desempenho de suas atribuições 
na empresa.

Seguridade dos 
direitos humanos

Assegurar os direitos básicos de 
todos os seres humanos

Diversidade cultural

Ações que preservem a 
diversidade cultural nos 
diferentes domínios de 
intervenção (línguas, educação, 
comunicação e criatividade) e 
que se revelam essenciais para a 
salvaguarda e para a promoção 
da diversidade cultural local.

                                                                                                                                             
”
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvados os efeitos do item 4.1 do Anexo Único, que 
retroagem a 9 de novembro de 2015, data em que foi aprovada 
a Norma Técnica nº 001, da Comissão da Política de Incentivos 
ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará.
PALÁCIO DO GOVERNO, 20 de março de 2017.

JOSÉ DA CRUZ MARINHO
Governador do Estado em exercício

LEI COMPLEMENTAR Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006*
 Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará e 
dá outras providências.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:

LIVRO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, DA AUTONOMIA, DA 

ORGANIZAÇÃO
E DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E DE EXECUÇÃO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA AUTONOMIA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO
CAPÍTULO I

Das disposições gerais
Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.
Parágrafo único.  São princípios institucionais do Ministério 
Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
CAPÍTULO II
Da autonomia do Ministério Público

Art. 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e fi nanceira, dispondo de dotação orçamentária 
própria, cabendo-lhe, especialmente:
I - praticar atos próprios de gestão;
II - decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, 
ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados 
em quadros próprios;
III - elaborar suas folhas de pagamentos e expedir os 
competentes demonstrativos;
IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva 
contabilização;
V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus 
cargos e de seus serviços auxiliares, bem como a fi xação e o 
reajuste do subsídio de seus membros e da remuneração de seus 
servidores;
VI - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, 
bem como nos casos de remoção, promoção e progressão 
funcional;
VII - instituir, organizar e prover os seus órgãos de administração 
e de apoio administrativo, suas secretarias e os serviços auxiliares 
das Procuradorias de Justiça e das Promotorias de Justiça;
VIII - elaborar seus regimentos internos;
IX - exercer outras competências decorrentes de sua autonomia.
§ 1º O Ministério Público obedecerá, no plano administrativo, aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e efi ciência, que regem a administração pública em geral.
§ 2º As decisões do Ministério Público fundadas em sua 
autonomia funcional, administrativa e fi nanceira, obedecidas as 
formalidades legais, são auto-executáveis e de efi cácia plena, 
ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário, 
do Tribunal de Contas do Estado e do Conselho Nacional do 
Ministério Público.
§ 3º  O Ministério Público instalará seus órgãos de administração, 
de execução e dos serviços auxiliares em prédios próprios e em 
dependências a ele destinadas nos prédios do Poder Judiciário, 
cabendo-lhe a respectiva administração.
§ 4º  Na construção dos edifícios dos fóruns, bem como em 
prédios destinados ao funcionamento de Varas Agrárias, Juizados 
Especiais ou similares, em que o Ministério Público tenha, por 
força de lei, de exercer suas atribuições constitucionais junto ao 
Poder Judiciário, ser-lhe-ão reservadas instalações adequadas.
Art. 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, encaminhando-a, diretamente, ao Governador 
do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo. 
§ 1º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias 
próprias e globais, compreendidos os créditos suplementares 
e especiais, ser-lhes-ão postos à disposição em duodécimos, 
até o dia vinte de cada mês, sem vinculação a qualquer tipo 
de despesa, em cotas estabelecidas na programação fi nanceira, 
com participação percentual nunca inferior à estabelecida pelo 
Poder Executivo para seus próprios órgãos.
§ 2º  Os recursos próprios, não originários do Tesouro Estadual, 
serão recolhidos diretamente à conta do Ministério Público e 


